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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDERSON PIRES DE BORBA
ADVOGADO : MAURICIO DAL CASTEL - RS111725
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO. BENEFÍCIO INDEFERIDO PELO TRIBUNAL 
COATOR. MOTIVOS IDÔNEOS. REGISTRO DE DUAS FUGAS 
PRATICADAS EM 2020 E 2023. RECURSO IMPROVIDO.
1- A prática de faltas graves é indicativa da ausência de cumprimento 
do requisito subjetivo da progressão de regime. A circunstância de o 
paciente já haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o 
cometimento das sobreditas faltas, não impede que se invoque o 
histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, como 
indicativo de mau comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016).
2- A noção de bom comportamento do reeducando abrange a valoração 
de elementos que não se restringem ao atestado emitido pela direção 
carcerária, sob pena de transformar o juiz em mero homologador de 
documentos administrativos (AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2021, 
DJe 25/08/2021).
3- No caso, de acordo com o relatório da situação processual executória, 
o executado praticou duas fugas em datas ainda recentes, em 
15/10/2020, com recaptura em 22/8/2021, bem como outra fuga em 
23/6/2023, com recaptura em 17/11/2023. Essa circunstância prova que 
o executado não assimilou a terapêutica penal, porque mostra um 
comportamento audacioso e indisciplinado.
4- Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ADVOGADO : MAURICIO DAL CASTEL - RS111725
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO. BENEFÍCIO INDEFERIDO PELO TRIBUNAL 
COATOR. MOTIVOS IDÔNEOS. REGISTRO DE DUAS FUGAS 
PRATICADAS EM 2020 E 2023. RECURSO IMPROVIDO.
1- A prática de faltas graves é indicativa da ausência de cumprimento 
do requisito subjetivo da progressão de regime. A circunstância de o 
paciente já haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o 
cometimento das sobreditas faltas, não impede que se invoque o 
histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, como 
indicativo de mau comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016).
2- A noção de bom comportamento do reeducando abrange a valoração 
de elementos que não se restringem ao atestado emitido pela direção 
carcerária, sob pena de transformar o juiz em mero homologador de 
documentos administrativos (AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2021, 
DJe 25/08/2021).
3- No caso, de acordo com o relatório da situação processual executória, 
o executado praticou duas fugas em datas ainda recentes, em 
15/10/2020, com recaptura em 22/8/2021, bem como outra fuga em 
23/6/2023, com recaptura em 17/11/2023. Essa circunstância prova que 
o executado não assimilou a terapêutica penal, porque mostra um 
comportamento audacioso e indisciplinado.
4- Agravo Regimental não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON PIRES DE 

BORBA contra decisão da presidência desta corte, que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou a manutenção do cumprimento da 

pena em regime semiaberto harmonizado, sendo restabelecida a decisão do juízo da 

execução (e-STJ, fls. 94/98).

Neste recurso, sustenta que  a gravidade do crime, a quantidade da pena e a 

existência de faltas, ainda que graves, já reabilitadas, são elementos considerados inaptos 

pelo STJ para impedir a progressão de regime.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 95/97):

[...]
A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a gravidade 
abstrata do crime e a longa pena a cumprir, por não serem aspectos 
relacionados ao comportamento do sentenciado durante a execução penal, 
não justificam o indeferimento dos benefícios do sistema progressivo das 
penas pelo não preenchimento do requisito subjetivo.
Mas, na espécie, o entendimento adotado na origem encontra-se em harmonia 
com a orientação desta Corte, de que a prática de infrações disciplinares 
graves durante a execução da pena demonstra a ausência do requisito 
subjetivo para concessão da progressão de regime. Nessa linha, colaciono os 
seguintes julgados:
[...]
Ademais, a modificação as premissas fáticas delineadas pelas instâncias de 
origem ensejam o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em Habeas Corpus.
Outrossim, ainda que fossem consideradas reabilitadas as faltas graves, 
segundo jurisprudência consolidada por esta Corte, poderiam ser levadas em 
conta para a aferição do mau comportamento carcerário.
[...]
Por outro lado, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária é possível 
que juízo da execução faça a análise do preenchimento do requisito subjetivo 
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para concessão dos benefícios executórios a partir da apreciação de outros 
elementos do caso  concreto e levando em consideração os eventos ocorridos 
ao longo da execução penal.
Na esteira desse entendimento vale citar os seguintes julgados:
[...]
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a 
ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do 
RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.
 

A decisão agravada deve ser mantida.

Conforme bem havia fundamentado o tribunal coator, o apenado ostenta 

conduta carcerária plenamente satisfatória; contudo, desde 2018, empreendeu 02 (duas) 

fugas, sendo a última em 23.06.2023, com recaptura em 17.11.2023 (e-STJ, fl.  89).

De fato, de acordo com o relatório da situação processual executória, o 

executado praticou 2 fugas em datas ainda recentes, em 15/10/2020, com recaptura em 

22/8/2021, bem como outra fuga em 23/6/2023, com recaptura em 17/11/2023 (e-STJ, fl. 

10).

Essa circunstância prova que o executado não assimilou a terapêutica penal, 

porque mostra um comportamento audacioso e indisciplinado.

Lembre-se que a prática de faltas graves é indicativa da ausência de 
cumprimento do requisito subjetivo da progressão de regime. A circunstância de o 
paciente já haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o cometimento das 
sobreditas faltas, não impede que se invoque o histórico de infrações praticadas no curso 
da execução penal, como indicativo de mau comportamento carcerário (HC n. 
347.194/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016).

Assim, o mais importante não é o tempo decorrido desde a última infração, e 
sim a gravidade do fato, que foi revelado pelo destemor da Justiça.

Dessa forma, ainda que seu comportamento seja classificado como bom, 
lembre-se que a noção de bom comportamento do reeducando abrange a valoração de 
elementos que não se restringem ao atestado emitido pela direção carcerária, sob pena 
de transformar o juiz em mero homologador de documentos administrativos (AgRg no 
HC 660.197/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 17/8/2021, DJe 25/8/2021).

Afinal, vigora, no processo de execução penal, o princípio do in dubio pro 
societate, de modo que, na dúvida quanto à periculosidade do apenado, deve-se decidir 
em favor da sociedade.

É que esta Corte vem entendendo que apenas as faltas graves cometidas em 
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período longínquo não constituem fundamento idôneo para indeferir a progressão de 
regime.

Nesse sentido, confiram-se, entre outros, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM 'HABEAS CORPUS'. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. DETERMINAÇÃO DO EXAME 
CRIMINOLÓGICO PARA AFERIÇÃO DO MÉRITO DO SENTENCIADO. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO E LONGEVIDADE DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. FUGA COMETIDA NO CUMPRIMENTO 
DE EXECUÇÃO ANTERIOR. IRRELEVÂNCIA. NÃO APRESENTAÇÃO DE 
ARGUMENTOS NOVOS PELO AGRAVANTE PARA INVALIDAR A 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. 1. Esta Corte Superior é firme no entendimento de que a 
longevidade da pena e a gravidade do delito não são aptos, por si só, a 
fundamentar a exigência de realização do exame criminológico ou a negativa 
de concessão de benefícios, porquanto o que se exige do reeducando é que 
demonstre seu mérito no curso da execução de sua pena. 2. Consolidou-se 
neste Tribunal diretriz jurisprudencial no sentido de que faltas graves 
antigas, já reabilitadas pelo decurso do tempo, não justificam o indeferimento 
da progressão de regime prisional (HC n.º 544.368/SP, Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, DJe 17/12/2019). 3. 'In casu', o 
agravante não apresentou argumentos novos capazes de infirmar aqueles que 
alicerçaram a decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus 
próprios fundamentos. 4. Agravo regimental improvido. (AgInt no HC n.º 
554.750/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado 
em 23/6/2020, DJe 30/6/2020).

EXECUÇÃO PENAL. 'HABEAS CORPUS' SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO. CONCESSÃO PELO JUÍZO DE 1º GRAU. DECISÃO 
CASSADA PELO TRIBUNAL A QUO. DETERMINAÇÃO QUE A PACIENTE 
SEJA SUBMETIDA A EXAME CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE DOS 
DELITOS PRATICADOS, LONGA PENA A CUMPRIR E FALTA GRAVE 
VETUSTA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 'HABEAS CORPUS' NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. I – (...). II - O eg. 
Tribunal a quo cassou a decisão que deferiu a progressão de regime à 
paciente e determinou a realização de exame criminológico, com fundamento 
apenas na gravidade abstrata dos crimes por ela praticados, na sua longa 
pena a cumprir, bem como na vetusta falta grave por ela cometida em 
9/6/2009 (há mais de dez anos); os fundamentos utilizados não se mostram 
idôneos para afastar a presença do requisito subjetivo e indeferir a 
progressão de regime. Precedentes. III - Além disso, este Tribunal Superior 
de Justiça tem se manifestado no sentido de que faltas graves cometidas em 
período longínquo e já reabilitadas não configuram fundamento idôneo para 
indeferir o pedido de progressão de regime. Precedentes. 'Habeas corpus' não 
conhecido. Ordem concedida de ofício para cassar o v. acórdão proferido no 
Agravo em Execução n.º 7002012-73.2018.8.26.0344, e restabelecer a 
decisão do d. Juízo das Execuções que concedeu a progressão de regime à 
paciente. (HC n.º 509.389/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 18/6/2019, DJe 27/6/2019)

AGRAVO REGIMENTAL EM 'HABEAS CORPUS'. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. REQUISITO SUBJETIVO. 
GRAVIDADE DOS DELITOS E CONSIDERAÇÃO DE FALTAS GRAVES 
COMETIDAS HÁ MAIS DE 10 ANOS. FUNDAMENTO INVÁLIDO. BOM 
COMPORTAMENTO. EXAME CRIMINOLÓGICO FAVORÁVEL. 'WRIT' 
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CONCEDIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 1. Sabe-se que a jurisprudência desta Corte Superior 
considera que a existência de falta grave constitui óbice para a progressão de 
regime por ausência de requisito subjetivo. 2. A instância a quo não logrou 
fundamentar o não preenchimento do requisito subjetivo para a progressão 
ao regime semiaberto, haja vista que, havendo atestado de bom 
comportamento e exame criminológico favorável, os fatores relacionados aos 
crimes praticados e que já são objeto da execução penal em curso não 
justificam diferenciado tratamento para a progressão de regime, ressaltando-
se que as faltas graves mencionadas são antigas, visto que foram cometidas 
há mais de 10 anos, não constituindo fundamento idôneo para afastar o 
requisito subjetivo. 3. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n.º 
504.294/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
3/9/2019, DJe 12/9/2019).

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0386992-9 HC 952.760 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  52981130720238217000  80000071420198210070  80016473520248210019

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAURICIO DAL CASTEL 
ADVOGADO : MAURICIO DAL CASTEL  - RS111725
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : ANDERSON PIRES DE BORBA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Domiciliar / Especial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON PIRES DE BORBA 
ADVOGADO : MAURICIO DAL CASTEL  - RS111725
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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